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LEI Nº 1.513/2025, DE 14 DE ABRIL DE 2025 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea, excedentes e sem uso, 
instalados por concessionárias e/ou permissionárias que operam ou utilizam rede aérea, no 
Município de Tapiratiba, e dá outras providências. 

 

RAMON JESUS VIEIRA, Prefeito Municipal de Tapiratiba, FAÇO SABER, que a Câmara 
Municipal de Tapiratiba, em Sessão realizada no dia 10/03/2025, aprovou o Projeto de 
Lei nº 001/2025, do Legislativo Municipal, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Ficam obrigadas as concessionárias e/ou permissionárias prestadoras de 
serviços de telefonia, televisão a cabo, internet, ou qualquer outro relacionado à rede aérea, no 
município de Tapiratiba, a removerem os cabos e a fiação por elas instalados, quando em 
excesso e sem uso. 
 

Art. 2º - As concessionárias e/ou permissionárias terão o prazo de cento e vinte dias, 
contados da data da publicação desta Lei, para se adequarem às suas disposições. 
 

Art. 3º - Uma vez notificada pela administração pública, pela municipalidade ou pela 
concessionária de energia elétrica, as prestadoras de serviços de que trata o art. 1º desta Lei 
terão prazo de trinta dias, a contar da data da notificação, para a remoção dos cabos ou fiação 
aéreos excedentes ou para justificarem a necessidade de mantê-los no local, sob pena de 
aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento. 
 

Parágrafo Único. Transcorrido o prazo concedido no caput, a concessionária de energia 
elétrica responsável pela cessão de uso do espaço no poste, identificando durante manutenção 
técnica que existe cabeamento e/ou fiação sem uso ou em excesso, poderá fazer a retirada do 
aludido material, procedendo com seu descarte ou encaminhamento técnico. 
  

Art. 4º - Caberá ao Executivo Municipal a regulamentação desta Lei no prazo de sessenta 
dias a contar de sua vigência, bem como definir o órgão competente para sua fiscalização e 
aplicação das notificações e das multas. 
 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Tapiratiba, 14 de abril de 2025. 
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